Parecer n°  3196, de 2007

Da Comissão de Fiscalização e Controle, sobre o Projeto de Decreto Legislativo n° 16, de 1996.

Inicia-se o presente R.G.Leg. nO 631/96, com o Parecer de n° 354, de 1996, de Relator Especial, em substituição à Comissão de Finanças e Orçamento, que, ao apreciar cópias dos documentos relativos ao contrato celebrado aos 28 de dezembro de 1991, entre o Instituto de Previdência do Estado de São Paulo - IPESP e a Coencisa - Construções Civis Ltda., enviadas a esta Casa pelo Oficio DE/GP nO 300/94, da E. Presidência do Tribunal

de Contas do Estado, concluiu pela proposta de Projeto Legislativo, acolhendo decisão final daquela Corte de Contas.

Cabe-nos, nesta oportunidade, designados Relator, para apreciar a matéria nos termos do § 4° do artigo 239 da VIII Consolidação do Regimento Interno desta Assembléia Legislativa, sobre a mesma opinar, oferecendo parecer a respeito.

E. em o fazendo, verificamos:

1°) O Contrato, celebrado entre o IPESP e a Coencisa Construções Civis Ltda., aos 28 de dezembro de 1981, objetivava a construção de 420 ( quatrocentos e vinte ) unidades habitacionais, incluindo paisagismo, urbanismo e limpeza das obras, na Gleba 5D, em Ermelindo Matarazzo, Cidade A.E. Carvalho, nesta Capital, no valor de Cr$ 819.372.000 (oitocentos e dezenove milhões, trezentos e sententa e dois mil cruzeiros), (fIs.54/68).

2°) O Contrato original foi modificado figurando como empreiteira a firma "Mater Engenharia Ltda.", sucessora da Coencisa, (fIs. 216/Cf. termo aditivo de fls. 225/267, elevando o valor original em mais Cr$ 68.670.247,78 ( sessenta e oito milhões, seiscentos e setenta mil, duzentos e quarenta e sete cruzeiros e setenta e oito centavos ), termo esse datado de 22 de março de 1984).

3°) Modificado novamente o projeto e tomando-se necessários serviços suplementares, foi celebrado, entre a Autarquia e a Master Engenharia Ltda., novo aditamento, desta vez para acrescer mais Cr$ 3.837.954,88 ( três milhões, oitocentos e trinta e sete mil, novecentos e cinqüenta e quatro cruzeiros e oitenta e oito centavos) em 16 de julho de 1984 ( fIs. 247/248 ).

Atendendo à legislação vigente, o Ipesp enviou a documentação referente ao contrato, seus adiantamentos e demais papéis pertinentes, formando o Processo IP 3.088/81, ao Egrégio Tribunal de Contas, o qual, por sua 1 ° Câmara, em sessão realizada aos 5 de novembro de 1987, por unanimidade, decidiu julgar irregulares a concorrência, o contrato, os termos de aditamento, o termo de reti-ratificação e a execução, mandando, no entanto, aplicar à espécie o disposto no artigo 91, inciso I I  da Constituição do Estado então vigente.(vide acórdão, fls. 465).

Da decisão supra referida, a Autarquia recorreu (fls. 468/479) a Procuradoria da Fazenda do Estado, também (fls.480/481 e 482/483).

Em sessão realizada aos 18 de agosto de 1988, deu-se provimento aos recursos para o efeito de corrigir a capitulação, dando à origem o prazo de 30 dias para o exato cumprimento da lei e regularização das despesas (fls. 489). Vários processos do Ipesp foram, no âmbito do Egrégio Tribunal de Contas, apreciados, sempre em conjunto pela E. 1ª a Câmara, fazendo com que o equívoco na capitulação incidisse sobre todos eles.

Reaberto o prazo, a Origem apresentou as mesmas informações (fls. 489/508) para todos os contratos dos quais era parte e que estavam "sub judice", entendendo a E. 1ª Câmara que elas em nada alteravam a situação processual anterior, pelo que mandou aplicar à espécie os incisos XII e XIV da Constituição do Estado vigente. Referida decisão, prolatada   aos 21.02.94, cf. acórdão de fls. 543, tornou-se definitiva, já qüe contra a mesma não foi tomada qualquer medida recursal no prazo da lei (fls. 545).

Isto posto, concordamos com o Parecer de fls.549/550, que, bem apreciando a matéria, concluiu pela proposta de projeto de decreto legislativo, cujo artigo 2° determina o arquivamento do projeto, dado que o contrato já se encontra exaurido, permitindo-nos, apenas, apresentar a seguinte emenda no intuito de adequá-lo melhor à tecnica legislativa:

Emenda ao Projeto de Decreto Legislativo n°16, de 1995.

"Dê-se a seguinte redação ao artigo 1 ° do

projeto".

"Artigo 1 ° - A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo encaminhará ao Ministério Público do Estado e à Procuradoria Geral do Estado, a fim de que adotem as medidas cabíveis, cópias do Processo TC-3088/039/81, que trata do contrato celebrado em 28 de dezembro de 1981, entre o Instituto de Previdência do Estado de São Paulo - IPESP e a Coencisa - Construções Civis Ltda., sucedida pela Mater Engenharia Ltda., considerados ilegais a concorrência, o contrato, os termos de aditamento e as despesas decorrentes, com vistas à apuração da responsabilidade administrativa, criminal e/ou reparação dos prejuízos causados ao Erário".

Concluindo, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Decreto Legislativo n° 16,  de 1996 desde que acolhida a emenda supra, "ad referendum" do Plenário.

a) Vanderlei Macris – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, com emenda, “ad referendum” do Plenário.

Sala das Comissões, em 10/4/1996

a) ROBERTO PURINI – Presidente
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